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                          PROVIMENTO Nº 08/ 2006.  

Dispõe sobre o local do registro de contrato de alienação 
fiduciária, nos moldes do § 1.º do art.1.361 do Código Civil. 

                            

                        O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 
DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

                        Considerando  a imperiosa necessidade de orientação aos titulares dos 
serviços Notariais e de Registro do Estado da Paraíba, quanto à obrigatoriedade no 
cumprimento do disposto no art. 1.361, da lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 
instituiu o Novo Código Civil; 

                       Considerando  que o legislador brasileiro inseriu, no texto da legislação 
codificada, mecanismos de maior segurança jurídica e de proteção ao consumidor, que 
devem ser preservados, sobretudo no que se refere ao foro dos contratos; 

RESOLVE: 

               Art. 1º -  Os registros de contratos de alienação fiduciária celebrados no 
Estado da Paraíba devem ser realizados no domicílio do devedor.  

               Art. 2º  - A não observância do disposto no artigo anterior por parte dos 
Notários e Oficiais de Registro do Estado da Paraíba implica nas infrações descritas nos 
incisos I e II do art. 31 e, em conseqüência, nas sanções previstas no art. 32, ambos da 
Lei n.º 8.935, de 18 de novembro de 1994. 

              Art. 3º -  Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente o Provimento n.09/97. 



             Gabinete do Corregedor-Geral da Justiça, em João Pessoa, 19 de junho de 
2006. 
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